PARECER 181/2017
Parecer ao Projeto de Lei 071/2017-L, de 10/10/2017, de autoria do N. Vereador José Alexandre Pierroni Dias, que altera a redação do art. 1º da Lei Municipal nº 3.043, de 06 de abril de 2007. 




O projeto de Lei n.º 71-L, de 10 de outubro de 2017, visa alterar a lei 3.043 de 06 de outubro de 2017, que criou a obrigatoriedade de hasteamento da bandeira nacional e da bandeira do município de São Roque, seguida do canto do Hino Nacional, todas às quartas-feiras, nas escolas da Rede Municipal.


Pretende agora o Nobre Edil José Alexandre Pierroni Dias, inserir na obrigatoriedade o canto do hino do município de São Roque.  






É o relatório.





Conforme consagrado na Constituição Federal, é de competência dos municípios legislar sobre assuntos de interesse local.





No artigo 8º da Lei Orgânica encontramos alguns exemplos de matérias que podem ser consideradas de interesse local, entretanto, as mesmas não estão exaustivamente previstas neste artigo, sendo que outras matérias que se enquadre no conceito de interesse local e proporcionem bem-estar para a população também poderão ser objetos de disciplinamento pelos municípios. 






A competência legislativa do município prevista na Lei Orgânica do Município é retrato da repartição das competências conferidas aos Municípios pela Constituição Federal. 





No mais, o artigo 7º da LOM explicitamente insere como símbolos do município o brasão, o hino e a bandeira, instituídos em lei. 





A lei 3.043, de 16 de Abril de 2007, obrigou os hasteamentos da bandeira nacional e da bandeira do município, acompanhados da execução do hino nacional, nas escolas da rede municipal de ensino. 
 



Na ocasião, esta Assessoria Jurídica se posicionou desfavoravelmente a propositura, visto que a matéria estaria absorvida pela competência exclusiva do Poder Executivo, padecendo do vício de iniciativa.
 



Para verificar tal situação, importante a transcrição do inciso III, parágrafo 3º, do artigo 60 do mencionado diploma legal, que dispõe no seguinte sentido:

“Art. 60. A iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, à Mesa Diretora, a qualquer Comissão Permanente da Câmara de Vereadores, ao Prefeito e aos eleitores do município:

(....)

§ 3º São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que:

(...)

III – criem, alterem, estruturem as atribuições dos órgãos da Administração direta, autárquica ou fundacional.”

Lado outro, a irregularidade já foi verificada quando da propositura do Projeto de Lei primário e a alteração do artigo 1º, com a inserção para a execução também do hino municipal não altera a inconstitucionalidade que já fora apreciada. 

Tanto é que, se, eventualmente for promovida a representação por inconstitucionalidade, o objeto da demanda não será a lei originada pela sanção (se vier a ocorrer) desta propositura, mas sim, em face da Lei Municipal 3.043, de 10 de Outubro de 2017.  

De se relatar, ainda, que, estando a lei em vigência, a imposição de cantar o hino de São Roque não criaria mais uma obrigação ao município da qual já pratique por ocasião da sanção da lei 3.043 de 06 de abril de 2007.

Ademais, importante frisar, que a possibilidade não somente do hino nacional, mas também do hino do município ser executados nas escolas da rede pública, somente não foi inserida na lei primária em razão da sua instituição posteriormente a aprovação da lei municipal 3043/07, mais precisamente, em 08 de agosto de 2007, por meio da lei Municipal 3073/07. 
 
Pelo exposto, entendemos que o vício da propositura já foi analisado quando da apresentação da lei primária, persistindo na atual propositura, não obstante a alteração pretendida não implica em uma nova obrigação, além daquela que já não pratique.  
“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da administração pública não é ato administrativo. Nada mais é do que a opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica, que orientará o administrador na tomada da decisão, na prática do ato administrativo, que se constitui na execução ex oficio da lei. Na oportunidade do julgamento, porquanto envolvido na espécie simples parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, ou não, considerado pelo administrador.” (Mandado de Segurança n° 24.584-1 - Distrito Federal - Relator: Min. Marco Aurélio de Mello – STF.) Sem grifo no original.

Independentemente do parecer ora apresentado, o projeto deve ser encaminhado à Comissões de Constituição, Justiça e Redação e Saúde, Educação, Cultura, Lazer e Turismo. 






É o parecer






São Roque, 17 de outubro de 2017. 
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